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MEDIDA PROVISÓRIA – UM EXAGERO DE PODER OU UM PODER EXAGERADO?

De acordo com as informações no site da Casa Civil da Presidência da República, atualizado para o dia 14 de março de 2008, há 27 Medidas Provisórias editadas em data posterior à Emenda Constitucional 32 e 52 editadas em data anterior. Um total de 84 Medidas Provisórias, todas em tramitação, ou seja: aguardando serem analisadas e votadas.

De acordo com a definição de Medida Provisória está é um ato unipessoal do Presidente da República, adotado em “regime de relevância e urgência” que tem prazo de 60 dias, prorrogáveis por mais 60 dias, para ser convertida em Lei, convalidando sua eficácia precária aplicável desde a data de sua edição.

De fato; a Medida Provisória tem força de Lei, ainda que não seja efetivamente uma Lei, já que não houve um processo do legislativo para sua edição. Como já dito é um ato de vontade “unipessoal” do Presidente da República. Quando a MP não for aprovada no prazo ela não poderá ser reeditada na mesma sessão legislativa. Poderá, entretanto, ser reeditada para ser apreciada da sessão seguinte. Essas são algumas das regras, que se tivessem sido adotadas com critério e bom senso (aparentemente este item – Bom Senso – foi revogado com a edição da Constituição Federal de 1988) teríamos uma forma de governo hibrida muito especial. Creio que única no mundo!

Quando o Presidente Lula declara ser humanamente impossível governar sem Medida Provisória
, temos de refletir um pouco sobre esse tema e, muito provavelmente, lhe daremos razão. Sua criação, pelos constituintes, visou substituir o Decreto-Lei adotado até então. O Decreto-Lei era uma forma de legislar adotada pelo Executivo, após sua edição era enviado ao Congresso para sua aprovação e/ou rejeição. Se não fosse votado no prazo previsto ele estava automaticamente aprovado “por decurso de prazo”. Em minha opinião era uma forma mais fácil do que as sucessivas e necessárias reedições de Medidas Provisórias, conforme comumente ocorre atualmente. Aparentemente falta organização ao Congresso para cumprir com seu importante papel. O de votar as leis de que o Executivo necessita em consonância com o País, a Democracia e a República.

Podemos concluir, portanto, que, ainda que a Medida Provisória seja um poder exagerado na mão do Executivo, o Governo deverá ter grande paciência e senso de oportunidade; além de submeterem-se as negociações, nem sempre claras e éticas, no encaminhamento, apreciação e votação daquilo que ele, Executivo, julgou Relevante e Urgente para governar com a agilidade que é esperada de um Governo em um mundo Globalizado. Nesse sentido, inclusive, o Decreto-Lei era muito mais eficaz, pois, se não fosse formalmente rejeitado (o que era bastante raro), seria aprovado ainda que por decurso de prazo. Isso garantia ao governo da época (na realidade uma ditadura que goza, naturalmente, de poderes soberanos para manter-se) uma maior tranqüilidade quanto ao momento do Executivo interferir na condução da economia, do desenvolvimento e eqüidade do país.

A Medida Provisória também não pode ser considerado um poder exagerado. Se assim fosse já teria sido resolvido o problema da dengue no Rio de Janeiro. Bastaria ao Executivo encaminhar uma MP suspendendo a procriação do “Aedes Egypt” na cidade do Rio de Janeiro.

Ainda que o parágrafo acima possa parecer jocoso, convido cada um dos que lêem este texto, para conhecerem os temas considerados “relevantes e urgentes” pelo Executivo. Há algumas realmente que nos fazem ficar admirados, quer por sua singeleza (por serem atos corriqueiros da administração pública e não deverem depender de decisões do Congresso), ou por sua complicada forma de criar leis (ou falando em outras palavras: sua forma de criar leis complicadas).

Conclamo o Executivo a editar a Medida Provisória definitiva: proibindo a edição de novas Medidas Provisórias e solicitando maior agilidade do Congresso na criação dos mecanismos de Governança numa época globalizada e de elevada tecnologia.

	

	



� Conforme Folha de São Paulo, de 18/03/08: “O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse nesta terça-feira que é "humanamente impossível" governar sem medida provisória porque dá mais agilidade às decisões.” "Qualquer deputado, qualquer senador sabe que é humanamente impossível governar se não tiver medida provisória, porque o tempo e a agilidade que as coisas custam a acontecer muitas vezes é mais rápido que as decisões democráticas que são necessárias acontecer no Congresso Nacional", afirmou Lula na mesma matéria.
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